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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 4, DE 2017
MENSAGEM A-n° 25/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 12 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 4, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.128.

A proposição, de origem parlamentar, proíbe a cobrança de bens ou serviços alheios ao fornecimento de luz, água, telefone, gás, sinal de televisão ou acesso à internet, na mesma fatura ou de modo que possa induzir o consumidor a erro (artigo 1º) e prevê, na hipótese de descumprimento da lei, a aplicação de multa equivalente a 100 (cem) vezes o valor cobrado indevidamente, cominada em dobro no caso de reincidência, a ser destinada à execução de políticas públicas em defesa do consumidor (artigo 2º).

Em que pese a relevância social da propositura, que busca evitar transtornos aos usuários de serviços públicos, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, por força de sua inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público. 

O projeto, ao pretender editar normas em matéria de proteção e defesa do consumidor, impõe restrições a empresas prestadoras de serviços que exercem atividades sujeitas à legislação de competência de outros entes federativos.

Esse é o caso dos serviços de energia elétrica e de telecomunicações, uma vez que tais matérias são reservadas à União, tanto para o exercício da competência legislativa, quanto para a sua exploração (artigo 22, inciso IV, e artigo 21, incisos XI e XII, alínea “b”, da Constituição Federal). 

Do mesmo modo, tendo a Constituição Federal outorgado aos Municípios a competência para organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (artigo 30, inciso V), incumbe-lhes a exploração do serviço de saneamento básico, que pode ser prestado com a participação do Estado caso a atividade esteja inserida no âmbito dos serviços de interesse de Região Metropolitana (STF, ADI nº 1842).

No que toca à prestação dos serviços públicos de conferidos à União, cabe mencionar que a Lei federal nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e disciplinou o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica, preconizando que incumbe à agência regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal (artigo 2º).

Na esteira dessa legislação, a ANEEL expediu a Resolução Normativa nº 581, de 2013, que faculta às empresas distribuidoras de energia elétrica oferecer e prestar, mediante prévia solicitação do consumidor, atividades acessórias, dentre as quais especifica a de “arrecadação de convênios ou valores por meio da fatura de energia elétrica” (artigos 3º a 6º).


Ao disciplinar os serviços de telecomunicações, por sua vez, a União editou a Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1.997, que cria a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL (artigo 8º), competindo-lhe expedir normas sobre a prestação desses serviços no regime privado (artigo 19, inciso X). Já a Lei federal nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, volta-se para regulamentar a atividade de comunicação audiovisual de acesso condicionado, vale dizer, o serviço de telecomunicações prestado no regime privado, condicionado à contratação remunerada por assinantes e destinado à distribuição de conteúdos audiovisuais (artigo 2º, inciso XXIII), também sujeito à competência regulatória e fiscalizatória da ANATEL (artigo 29).
No exercício de sua competência legal, a ANATEL editou a Resolução nº 632, de 7 de março de 2014, que aprova o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC. Essa Resolução determina que a cobrança de qualquer valor que não decorra da prestação de serviços de telecomunicações depende de prévia e expressa autorização do Consumidor (artigo 64), devendo a prestadora de serviços fornecer relatório detalhado dos serviços e facilidades prestados, incluindo no documento o detalhamento de quaisquer outros valores que não decorram da prestação de serviços de telecomunicações (artigo 62).

Já o fornecimento de água, que se insere no âmbito da prestação de serviços públicos de saneamento básico, está sujeito à Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que fixa as diretrizes nacionais para o saneamento básico (artigo 21, XX da Constituição Federal). Essa lei atribui à entidade reguladora e fiscalizadora do serviço a edição de normas sobre faturamento e cobrança de serviços, cabendo-lhe estabelecer o modelo de fatura a ser entregue ao usuário final (artigo 23, inciso V; parágrafo único do artigo 39).

Nesse contexto, forçoso reconhecer que, com relação aos serviços de luz, água, telefone, sinal de televisão e acesso à internet, a propositura é inconstitucional, porquanto trata de temas sujeitos à competência legislativa da União e dos Municípios. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é uníssona no sentido de que não pode lei estadual impor restrições às empresas concessionárias de serviços públicos de titularidade de outros entes federativos, sob pena de dispor sobre tema que exorbita os contornos de sua competência legislativa (ADI 3729-3/SP, ADI 3533/DF, ADI-MC 4401/MG, ADI 2615/SC; ADI 2337 MC e ADI 2340).

Nada obstante o óbice constitucional que fulmina o projeto de lei como um todo, não posso deixar de registrar que, com relação ao serviço de gás canalizado, atribuído pela Constituição Federal aos Estados (artigo 25, §2º), a proposta é contrária ao interesse público, uma vez que possivelmente ensejaria a majoração das respectivas tarifas cobradas dos usuários do serviço.

O serviço público de gás canalizado é prestado por empresas privadas, concessionárias de serviço público, sujeitas à regulamentação e disciplina pelo poder concedente, sendo remuneradas por tarifa (artigo 175, III da Constituição Federal; artigo 120 da Constituição do Estado). Nos termos da Lei complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, incumbe à Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP regular, controlar e fiscalizar os serviços de gás canalizado de titularidade estadual, preservadas as competências e prerrogativas municipais (artigo 6º). 

No exercício de suas atribuições, a ARSESP editou a Deliberação nº 571, de 2015, que autoriza as concessionárias de serviço a prestarem atividades acessórias, diversas do serviço de distribuição de gás canalizado, determinando que uma parte dessas receitas seja considerada no cálculo das tarifas, com a finalidade de contribuir para a modicidade tarifária, conforme metodologia a ser estabelecida pela Agência na época da Revisão Tarifária (artigo 11). Para alcançar esse objetivo, o referido ato normativo exige que a concessionária contabilize em separado as receitas, despesas e custos relativos às atividades acessórias (artigo 12).

Trata-se de norma que segue as diretrizes da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, segundo a qual o poder concedente pode prever, no edital de licitação, a possibilidade de a empresa concessionária vir a exercer atividades acessórias, inclusive valendo-se da conta de gás canalizado, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. Determina, ainda, que as fontes de receita alternativas serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato (artigos 3º, 11 e 18, inciso VI).

Diante desse panorama legislativo, ao impedir as concessionárias de cobrarem, na mesma fatura de gás canalizado, eventuais serviços acessórios contratados pelos consumidores, o projeto inviabiliza que as empresas aufiram receitas acessórias que foram consideradas na fixação do valor das tarifas do serviço público. 

Em consequência, o projeto mostra-se potencialmente capaz de atingir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão já firmados, o que, se verificado, obrigaria o poder concedente a reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, de sorte a adequar os valores das tarifas em razão da redução de receitas alternativas do concessionário (artigos 37, inciso XXI e 175 da Constituição Federal), mostrando-se a proposta, nessa medida, contrária ao interesse público. 

Destaco que a negativa de sanção não significa que o consumidor paulista estará desamparado juridicamente, caso venha a ser vítima de cobranças ilegais realizadas por empresas prestadoras dos serviços referidos no projeto. 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece, dentre os direitos básicos do consumidor, o direito à informação adequada e clara (inciso III do artigo 6º) e à proteção contra métodos comerciais coercitivos ou desleais (inciso IV do artigo 6º), viabilizando, assim, a atuação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON contra eventuais práticas que violem essas normas federais.

Nesse sentido, a Fundação PROCON, ao manifestar-se contrariamente à proposta, informou que notificou concessionária de serviço público para prestar esclarecimentos sobre denúncias de consumidores que foram surpreendidos por receberem, nas contas de serviços de telefonia, cobrança do serviço de seguro que jamais solicitaram ou autorizaram. Situação semelhante ensejou a autuação de concessionária de distribuição de energia elétrica.
Devo mencionar, ainda, que, com amparo na legislação federal protetiva do consumidor, a já referida Deliberação ARSESP nº 571, de 2015, estabelece uma série de condições para a prestação e para a cobrança de atividades atípicas e acessórias pelas concessionárias de gás (artigos 3º a 11). 

De acordo com essa Deliberação, o consumidor pode recusar-se a receber propostas de serviços acessórios; o simples pagamento da conta de gás contendo a atividade acessória não poderá ser caracterizado como aceite do serviço acessório e expressão da intenção do usuário em adquirir o serviço ofertado; cabe à concessionária comprovar o aceite do serviço acessório, utilizando documento apartado da conta de gás; a cobrança da conta de gás deve ser independente da cobrança do valor do serviço acessório, embora constem de um mesmo documento; cobranças indevidas geram o dever de devolução em dobro dos valores cobrados e já pagos; o inadimplemento das cobranças relativas à prestação das atividades acessórias não enseja a suspensão do fornecimento da atividade principal da concessionária.

Considerando esse quadro jurídico, o projeto mostra-se em desconformidade com a ordem constitucional, por vulnerar as disposições dos artigos 21, incisos XI e XII, alínea “b”; 22, inciso IV; 25, § 2º; 30, inciso I, e 175, todos da Constituição Federal, bem como contrário ao interesse público.

Por oportuno, registro que outras proposições, de teor análogo, foram vetadas nos termos das Mensagens de Veto nºs 144/07 (PL nº 545, de 2007), 158/07 (PL nº 1191, de 2007), 001/09 (PL nº 632, de 2008), 033/11 (PL nº 715, de 2008), 095/2012 (PL nº 728, de 2010).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 4, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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